PARECER Nº 14, DE 2019
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 683, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe pretende obrigar as empresas de ônibus intermunicipal a fixarem placas contendo informação a respeito dos direitos do usuário em caso de transbordo de passageiro. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à proposição. 

Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Transportes e Comunicações, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 8°, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende assegurar aos consumidores as informações necessárias em caso de intercorrências no decorrer do transporte de passageiros. Assim, prevê que todos os ônibus tenham placa afixada em que esteja transcrito o artigo 741 do Código Civil, que prevê a responsabilidade civil da transportadora mesmo em caso de evento imprevisível durante a prestação de serviço. O dispositivo prevê o risco da atividade, que deve ser integralmente assumido pela transportadora, independentemente da presença de dolo ou culpa.

De modo que para o direito brasileiro, mesmo em caso de eventos que não sejam imputáveis à negligência, imperícia ou imprudência da empresa, esta deve assumir plenamente o ônus financeiro gerado pela intercorrência, garantindo que o transportado chegue a seu destino, conforme pactuado no contrato de transporte.

Portanto, a propositura estabelece medida positiva já que procura esclarecer os contratantes acerca de seus direitos e deveres. Nessa senda, o direito à informação vem insculpido no artigo 6º, III do Código de Defesa do Consumidor. Ainda, o artigo 113 do Código Civil prevê que os negócios jurídicos devem ser interpretados à luz da boa-fé objetiva, que tornou-se princípio orientador na atual ordem jurídica. Assim, a medida ora analisada insere-se nesse contexto de assegurar informações claras aos passageiros e de prestigiar a boa-fé objetiva entre os contratantes.

Em síntese, a medida ora proposta deve ser acolhida, uma vez que procura resguardar a boa-fé dos contratos de transportes e elevar o patamar de proteção aos consumidores desses serviços. Assim, do ponto que nos compete analisar inexistem óbices à propositura.

Por todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 683, de 2016.

a) Roberto Morais - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  12/2/2019.

a) José Zico Prado – Presidente 
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